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I - RELATÓRIO  

 

  

NATALINO HENRIQUETA DOS SANTOS, devidamente qualificado nos autos, ajuizou 

reclamação trabalhista em face do CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DO ESPÍRITO 

SANTO – CRO/ES, também qualificado, alegando que foi empregado do reclamado 

de 03-08-1998 a 05-08-2020, e sofreu dispensa sem prévio processo 

administrativo, pelos fatos e fundamentos contidos na inicial. Formula os 

pedidos constantes da exordial. 

A peça de ingresso veio acompanhada de documentos. 

Audiência inaugural realizada em 15-04-2021. 

Conciliação proposta e recusada. 

Contestação do reclamado apresentada, com documentos, resistindo à pretensão 

contida na exordial mediante defesa unicamente de mérito, ao final, pugnando 

pela improcedência dos pleitos constantes da inicial. 

Alçada fixada pela inicial. 

Os litigantes declararam não ter outras provas a produzir, motivo pelo qual 

foi encerrada a instrução processual. 

Razões finais orais, remissivas, restando também infrutífera a última proposta 

conciliatória. 

É o que de essencial havia a relatar. 

II. FUNDAMENTAÇÃO 

1. DISPENSA SEM PRÉVIO PROCESSO ADMINISTRATIVO – CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO 

PROFISSIONAL – NATUREZA AUTÁRQUICA – NULIDADE – REINTEGRAÇÃO  
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O reclamante foi empregado do reclamado de 03-08-1998 a 05-08-2020, exerceu 

a função de encarregado de setor financeiro, e foi dispensado sem justa causa, 

com última remuneração de R$ 6.146,10. Aduz que, em razão do reconhecimento, 

pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal, da natureza autárquica dos conselhos 

de fiscalização profissional, a sua demissão deveria ter sido precedida de 

processo administrativo, o que não ocorreu. Assim, requer o reconhecimento 

da nulidade da dispensa sem justa causa sofria, a sua reintegração, inclusive 

em sede de tutela provisória, retificação da sua CTPS, além do recebimento 

dos salários vencidos e consectários. 

O reclamado se insurge em face da pretensão autoral, ao argumento precípuo 

de que, malgrado o reconhecimento da sua natureza autárquica pelo E. STF, o 

reclamante não foi admitido através de concurso público, razão pela qual não 

faria jus à estabilidade prevista no art. 41 da CRFB/88 e no art. 19 do ADCT. 

Assiste razão ao reclamante. 

Inicialmente, destaca-se que são incontroversos os seguintes fatos: admissão 

do reclamante em 03-08-1998; dispensa sem justa causa em 05-08-2020; e 

inexistência de prévio processo administrativo. 

O E. STF, no jul da ADI n.º 1.717/DF, DJ de 28-03-2003, encerrou as dúvidas 

a respeito da natureza autárquica dos Conselhos de Fiscalização Profissional, 

sendo-lhes aplicável a regra do art. 37, II, da CF no que se refere à 

necessidade de motivação para a validade da dispensa de seus empregados.  

Já a SBDI-1 do E. Tribunal Superior do Trabalho, nos autos do processo n.º 

E-RR - 84600-28.2006.5.02.0077, em acórdão da lavra do Ministro Aloysio Corrêa 

da Veiga (DEJT 11-04-2014), decidiu modular os efeitos da ADI 1.717/DF, para 

considerar que a exigência do concurso público para contratação de empregados 

pelos conselhos de fiscalização profissional só deve ser observada a partir 

da pacificação da matéria pelo E. STF, no julgamento daquela ADI, em respeito 

ao "princípio da proteção e a boa-fé em que se vislumbra a inserção de 

empregados nessas autarquias, ainda que sem concurso público".  

No caso dos autos, considerando que o reclamante foi admitido após a 

promulgação da CRFB/88 e anteriormente à decisão proferida nos autos da ADI 

1.717/DF (28-03-2003), é forçoso reconhecer a validade do contrato de trabalho 

mantido com o reclamado, ainda que não tenha sido precedido de concurso 

público. 

Uma vez dirimidas as controvérsias acerca da natureza autárquica do reclamado 

e da validade do contrato de trabalho firmado entre as partes ora litigantes, 

remanesce a discussão sobre a necessidade ou não de prévio processo 

administrativo para validar a dispensa do reclamante. 
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A matéria ainda é controversa no âmbito dos Tribunais. 

Uma corrente que defende que o empregado que não foi admitido por concurso 

público, como no caso do reclamante, não faria jus à estabilidade prevista 

no art. 41 da CRFB/88 e no art. 19 do ADCT, e não haveria a necessidade da 

sua dispensa ser antecedida de processo administrativo. 

A outra corrente, à qual me filio, entende que, uma vez reconhecidas a 

natureza autárquica dos conselhos de fiscalização profissional e validade do 

contrato de trabalho, no caso dos autos em razão contratação do reclamante 

ter ocorrido após a promulgação da CRFB/88 e anteriormente à decisão proferida 

nos autos da ADI 1.717/DF (28-03-2003), a demissão deve ser precedida de 

processo administrativo, sob pena de nulidade. 

Eis que a ausência de contratação através de concurso público não resulta, 

automaticamente, em autorização para a dispensa sem prévio processo 

administrativo dos empregados de conselhos de fiscalização profissional. Ao 

contrário da tese patronal, não é a maior formalidade exigida no procedimento 

de contratação (concurso público) que impõe a deflagração de processo 

administrativo para embasar uma demissão. A maior formalidade e exigências 

inerentes ao processo administrativo visam à proteção dos empregados dos 

conselhos de fiscalizam profissional (e também dos princípios administrativos 

da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência), na 

medida em que esses, enquanto entes autárquicos, exercem, por delegação 

Estatal, os poderes de polícia, tributação e punição. 

Nesse exato sentido, jurisprudência do E. TST: 

RECURSO DE REVISTA. CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. CONTRATO DE 

TRABALHO FIRMADO SEM SUBMISSÃO A CONCURSO PÚBLICO ANTES DO JULGAMENTO DA ADIN 

1.717/DF PELO STF. MOTIVAÇÃO DO ATO DE DISPENSA. NECESSIDADE. O Supremo 

Tribunal Federal, por intermédio do julgamento da ADI nº 1.717-6/DF, ocorrido 

em 7/11/2002, DJ de 28/3/2003, concluiu que os conselhos profissionais possuem 

personalidade jurídica de direito público, submetendo-se, assim, às regras 

previstas no inciso II do artigo 37 da Constituição da República. Por sua 

vez, a SDI-I desta Corte, em face da constatação da existência de fundada 

controvérsia acerca da natureza jurídica dos conselhos de fiscalização 

profissional e considerando os princípios da proteção e da boa-fé objetiva, 

houve por bem modular os efeitos da decisão proferida pelo STF, a fim de 

preservar os direitos dos empregados contratados antes da data do julgamento 

da ADI nº 1.717-6/DF, nos termos erigidos no voto do processo E-RR-84600-

28.2006.5.02.0077. Dessa forma, considerando que a contratação da reclamante 

ocorreu em 1996, portanto antes da referida decisão proferida na ADI nº 

1.717/DF, em 28/3/2003 (data da publicação do julgamento da referida ADI), 

entende-se, com base no posicionamento do Supremo Tribunal Federal, que a 

dispensa deve ser motivada, por meio da instauração de regular processo 

administrativo, ainda que sua contratação não tenha ocorrido mediante concurso 

público. Precedentes. Recurso de revista conhecido e provido " (ARR-748-
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86.2013.5.09.0006, 8ª Turma, Relatora Ministra Dora Maria da Costa, DEJT 

14/12/2018). 

“RECURSO DE REVISTA. CONSELHO REGIONAL DE FISCALIZAÇÃO DO EXERCÍCIO 

PROFISSIONAL. NATUREZA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO. AUTARQUIA. DISPENSA SEM 

PRÉVIA INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. IMPOSSIBILIDADE. 1. No 

julgamento da ADI 1.717-6-DF, o Supremo Tribunal Federal entendeu que 

conselhos de fiscalização profissional possuem natureza autárquica, 

declarando a inconstitucionalidade do artigo 58, caput, e §§ 1º, 2º, 4º, 5º, 

6º, 7º e 8º, da Lei Federal 9.649/98. 2. Assim, a partir da data da publicação 

do julgamento dessa ADI, a natureza autárquica especial daquelas entidades 

foi reconhecida e suas atividades foram reputadas como tipicamente públicas, 

atraindo, assim, a aplicação das regras dispostas no art. 37, II, e 41 da 

Constituição Federal. 3. Nessa trilha, a jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal tem se posicionado no sentido de que os órgãos de fiscalização 

profissional, por possuírem natureza de autarquia, não podem demitir seus 

empregados sem a prévia instauração de processo administrativo, ainda que 

aqueles não tenham sido contratados mediante aprovação em concurso público. 

4. Essa imposição se dá por força da natureza jurídica da autarquia federal, 

principalmente pelo poder de polícia que exercem, fazendo com que essas 

entidades observem os princípios da Administração Pública na dispensa de seus 

empregados. 5. Portanto, as entidades de fiscalização profissional não podem 

demitir sem instaurar procedimento administrativo, independentemente do tipo 

de vínculo jurídico, se estatutário ou celetista, se estável ou não. 

Precedentes do STF e do TST. 6. No caso em apreço, extrai-se do acórdão 

recorrido que a demissão do reclamante ocorreu de modo motivado: a avaliação 

de fls. 33/34 atestou a sua insuficiência de desempenho. Entretanto, não há 

notícia nos autos de prévia instauração de processo administrativo, o que 

evidencia a ilegalidade na dispensa do trabalhador e dá ensejo à sua 

reintegração, por violação do art. 5.º, LV, da Constituição Federal. Recurso 

de revista conhecido e provido " (RR-574-89.2012.5.02.0044, 2ª Turma, Relatora 

Ministra Delaide Miranda Arantes, DEJT 22/11/2019). 

Declaro, então, a nulidade da dispensa do reclamante, uma vez que, ainda que 

o mesmo não tenha sido admitido por concurso público, deveria ter sido 

precedida de processo administrativo, e, assim, condeno o reclamado, inclusive 

em sede de tutela provisória, porquanto presentes os requisitos necessários 

à sua concessão (art. 300 do CPC), conforme fundamentação supra, a proceder 

à reintegração do obreiro em seu quadro funcional, na mesma função 

anteriormente exercida, no prazo de 8 dias, contado da intimação da presente 

sentença, sob pena de multa diária no importe de 1/30 do salário atual do 

cargo por ele ocupado. 

Condeno, ainda, o reclamado a pagar ao reclamante, no prazo legal, após o 

trânsito em julgado, os salários vencidos e consectários (férias +1/3, 

gratificação natalina e depósitos do FGTS) referentes ao período compreendido 

entre a dispensa do obreiro e a sua efetiva reintegração, conforme vier a ser 
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apurado em liquidação de sentença, com a dedução dos valores pagos pelo 

reclamado a título de verbas rescisórias.  

2. JUSTIÇA GRATUITA 

No particular, deixo de aplicar o art. 790, § 3º, da CLT, por entendê-lo 

inconstitucional. Primeiro porque a estipulação de critério fixo, baseado no 

valor do salário do trabalhador, para admitir a concessão do benefício da 

gratuidade ofende o livre acesso ao Judiciário (art. 5º, XXXV, da CF), 

conforme, inclusive, entendimento do E. STF, que já declarou que o art. 12 

da Lei 1.060/50, cuja única regra de avaliação da possibilidade de pagamento 

das custas é “desde que possa fazê-lo, sem prejuízo do sustento próprio ou 

da família”, foi recepcionado pela CRFB/88 (ex: REs 249003 e 249277). Segundo 

porque, ao estabelecer critérios mais rígidos para a concessão da justiça 

gratuita na seara trabalhista que nas demais esferas judiciais, sem qualquer 

justificativa plausível, o discutido dispositivo acabou por também ofender o 

princípio constitucional isonômico (art. 5º, caput, da CF). 

Com isso, defiro ao reclamante o benefício da justiça gratuita, ante a 

declaração de hipossuficiência econômica firmada na inicial, pois a 

constituição de advogado particular pela parte é uma faculdade, não 

constituindo óbice ao deferimento do benefício em questão, nos termos da 

Súmula 463 do E. TST e do entendimento consolidado do E. STF. 

3. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS  

Não são devidos honorários advocatícios em razão de sucumbência recíproca, 

uma vez que este Magistrado afasta a aplicação do art. 791-A da CLT, por 

entender que é ofensivo ao fundamento do valor social do trabalho e aos 

princípios constitucionais do livre acesso ao Judiciário pelos trabalhadores 

(que perseguem verbas de natureza eminentemente alimentar) e da vedação ao 

retrocesso social, previstos, respectivamente, nos art. 1º, IV, art. 5º, 

XXXV, e art. 7º, caput, todos da CRFB. 

Dessa forma, julgo improcedente o pleito de honorários advocatícios formulado 

pelo reclamante, na medida em que não se encontra assistido pelo sindicato 

da categoria, conforme exigência da Lei 5.584/70, explicitada também nas 

Súmulas 219 e 329 do E. TST e 18 deste E. Regional. 

III - DISPOSITIVO 

ISTO POSTO, e por tudo mais que dos autos consta, julgo PROCEDENTES, EM PARTE, 

os pedidos formulados na inicial, na forma dos comandos emergentes dos itens 

1 a 3 da FUNDAMENTAÇÃO, que integram a presente SENTENÇA, para todos os 

efeitos legais, observado o seguinte:  

Declaro a nulidade da dispensa do reclamante, uma vez que, ainda que o mesmo 

não tenha sido admitido por concurso público, deveria ter sido precedida de 
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processo administrativo, e, assim, condeno o reclamado, inclusive em sede de 

tutela provisória, porquanto presentes os requisitos necessários à sua 

concessão (art. 300 do CPC), conforme fundamentação supra, a proceder à 

reintegração do obreiro em seu quadro funcional, na mesma função anteriormente 

exercida, no prazo de 8 dias, contado da intimação da presente sentença, sob 

pena de multa diária no importe de 1/30 do salário atual do cargo por ele 

ocupado, nos termos do item 1 da Fundamentação. 

Condeno, ainda, o reclamado a pagar ao reclamante, no prazo legal, após o 

trânsito em julgado, os salários vencidos e consectários (férias +1/3, 

gratificação natalina e depósitos do FGTS) referentes ao período compreendido 

entre a dispensa do obreiro e a sua efetiva reintegração, conforme vier a ser 

apurado em liquidação de sentença, com a dedução dos valores pagos pelo 

reclamado a título de verbas rescisórias, nos termos do item 1 da 

Fundamentação.  

Juros e correção monetária, na forma da legislação vigente, sendo que a 

atualização deve ser aplicada a partir do dia primeiro do mês seguinte ao 

vencimento da obrigação, haja vista que a disposição do art. 459 da CLT fixa 

prazo para pagamento de salários e não de créditos trabalhistas já vencidos, 

reconhecidos por decisão judicial. Deverá, ainda, ser observada o índice 

IPCA-E para o período pré-processual e a taxa Selic (englobando juros e 

correção monetária) para o período processual, conforme entendimento firmado 

pelo E. Supremo Tribunal Federal, com efeitos vinculantes, na decisão final 

proferida, conjuntamente, nas ADCs 58 e 59 e ADIs 5.867 e 6.021.  

Na fase de execução de sentença, deverá a reclamada efetuar o recolhimento 

das contribuições previdenciárias e de índole tributária, referentes às 

parcelas acima deferidas, sobre as quais haja incidência legal, observando-

se o entendimento contido na Súmula nº 368 do E. TST. Rejeito, expressamente, 

o requerimento de indenização de eventuais valores que vierem a ser retidos 

a título de imposto de renda na fonte, vez que tal obrigação decorre ex lege. 

É consabido que a tributação do imposto de renda tem como fato gerador o 

acréscimo patrimonial, sendo devida a sua retenção na fonte, no ato do 

pagamento. Nesse sentido, dispõe o art. 46 da Lei 8.541/92. Ressalta-se, 

contudo, que no tocante às contribuições previdenciárias de responsabilidade 

do autor, a retenção deverá ser feita com base nos valores históricos, pois 

é evidente que não se pode atribuir ao mesmo a mora no seu recolhimento.  

Considerando que a conciliação confere efetividade ao princípio da celeridade 

processual, bem como tendo em vista que a melhor forma de resolução dos 

processos é a composição entre as partes, deverão as partes dizer sobre 

eventual interesse na inclusão do feito em pauta para tentativa de 

conciliação.  

Custas processuais, pela reclamada, no montante de R$ 600,00, calculadas 

sobre o valor da condenação, de R$ 30.000,00, nos termos do art. 790-A, 

parágrafo único, da CLT.  
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Intimem-se as partes. 

VITORIA/ES, 26 de abril de 2021. 

 

MARCELO TOLOMEI TEIXEIRA 

Juiz do Trabalho Titular  

 


